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ASSUNTO

'HÍCJETO DE LEI 83/73

INICIATIVA:

• POD:se, EXECüiivo

ht^tOrtco • Dispõe, sobre o Imposto Sobre Serviços'

de QiralqTier nat^ireza- e dá citras provi-

dênciss. - ■ ■

,  . ^ - AUTUAÇÃO

•  ■Aos vinte e sete-dias do mês .de dezembro - do ano de

mu novecentos>e setenta e tres \ / autuo o Projeto de Lei

supra-citado e mais documentos que se seguem
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Prezado Senhor!

Cabe-nos, tendo em vista o Interesse publico re
levante e o da ídinlclpalIdade, solicitar dé V, Bxa« se^ja convoca
da para o dia 27 de dezembro corrente, uma reunião extraordiná
ria, a fim de ser discutido e votado o projeto de lei incluso,
que trata, da. modificação da sistemática de cobrança do ISSQN- Im
posto Bobre Serviço de Qualquer Natureza e dá outras providên-
claSo

Tal co,avoca.ção e feita nos exatos termos do que
permite o art, 90-, inciso XXVII, da Lei Orgânica i%nlcipal, ten
do este Bxecutlvo grand.e urgência na-apreciação d.a matéria e re,

/  IN»messa dos autógrafos de redaçao. final ainda este ano, para san
ção e publicação, a fim de que possa ,a lei entrar em vigor no
dia 31 «12o735 -no raaxinio, para ser executedn a partir do Exercí
cio de 197^0

Vale ressaltar — a título de esclarecimento e
nos valendo da elevada, compreensão dessa edilidade -- qu.e apesar
dos nossos esforços e dos da equipe técnica do- Escritório contra
tado para a elaboração do PDLI, não nos esta senâ,o possível reme
ter, por inteiro, o código-Tributário, motivo pelo qual apenas
a parte do ISSON, cuja sistemática será modificada e que preten
demos colocar-em pratica a partir do próximo a.no, está sendo obje
to desta Me.nsa.gem, devidamente justificada.

Por oportuno, reitero a V. Exa, e a seus dignos
pares os meus protestos de distinta consideração e os melhores
votos de um Natal Feliz e um Ino Novo repleto d.e prosperidade e
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ESTÀDO DO ESPÍRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Cachoeiro de Itaperairim, 21 de dezembro de 1973-

Of. GP. nfi 5U/72,,

Prezado Senhor,

Considerando a relevância do interesse pdbli

CO e a. urgência de serem votados diversos projetos de lei de

autoria deste Executivo Municipal, dentre eles o que altera .

a. sistemática de lançamento e cobrança do Imposto Sobre Ser
viços de Qualquer Maturezaí o que dispõe sobre posturas muni

cipais, construção de muros de contenção e de proteção em te£

renos baldios, institui o regime da produtividade e altera

os valores das multas previstas no Código de Posturas, ambos
que deverão vigorar ■— como lei — a partir deste ano, e aia
da o que institui o sistema de incentivos fiscais para o Tu
rismo, bem como outros que poderão ser ainda enviados a essa
Colenda Casa para deliberação, solicito, convocar uma reuni
ão extraordinária para o dia 27.do corrente e outras sucessi
vas para os dias imediatos, caso não sejam as matérias votaé
das na primeira, consoante permite o art, 90, inciso ^VII,
da Lei n2 2.760, de 30/03/73.

Oportunamente, remeterei os projetos mencio
nados, em ofícios apartados, com as respectivas justificati
vas.

Certo da costumeira atenção de 7, Exa. e de
seus dignos pares, valho-me do ensejo para reiterar meus pra
testos de estima e consideração.

Atencio samente.

EEfíRilÇO.
'""^refeito tfianicipal.

Ao Exmo.Sr.
Aylton Coelho Csta
DD, Presidente da Câmara

FM/yca.'



ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUMCIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

PROJETO DE LEI
"7 "li

ã ó / ̂

DISPÕE SOmE o IMPOSTO SOiIRE SlilRViriOS DE
fJTâLOlIER NATUREZA E REVOGA iis DÍSPOSI
OÕER "CONTIJIAS NO TÍTULO VI„ .ARTIGOS 16)+
Ã 172, DA LEI Nfi 1,186, de'11,11,67, MO
DIFIG,ADà3 pela lei NQ1,381-k de 28,01.70 V
E DÁ OUTRAS PROVIDSMCIáS,/ ///////

SEOSO I

DA INGirDENCIA

Art, ].6 - O Iraposto sobre serviços tem, como fato gerador a

prestação por enipresa or profissional ar.tô.norao d-e

serviço rel8GÍoiiad.o na Lista A.ne.?:a,

P,ARAGRAPO ÚNICO Gonsld-erara-se t,rIbntsveis, . para efeito
de incidência do iraposto, os serviços decorrentes

do fornecimento de traballio, com on, sem nti.lizacão
/• /

de ferra.raenta.s on. veicnlos a nsnarios e consumido

res finaito

Art, 2.2 - A incid-encla do iraposto i.ndepende:

I - da e,xistencla de estabelecimento fixo;

II - do foiMieCimento sÍ!nnlta.neo de mercadorias:

III ■■ do cnrapar-lmento d.e qnaisoner e.i<:ige,ncias legais,

r8,gnlame.ntares on administ.rativa,s, relativas a

a 11V i d a d e, se m 3:* e .j n 1 z o dn s c o rn 1 na c o e s cabíveis ■'
IV - do resnltado financeiro do exercício da ativida

de,

UEClO II •

Dã INOCÊNCIA '

Art, 3^ - Excetnam-se d_a incidência^:

I - Os serviços one confignrera fato gerad.or de ira
posto de corapete.ncia d.a União;

II - O serviço nne represente por si próprio, fato
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PREFlilTURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - 21

crita fiscal destinada ao registro dos serviços pre_s

tados o

PíIRACtRAFO UHICO - Mediante Decreto, o Poder Executivo es

tabelecerá os modelos de livros fiscais, a forraa,
os prazos e as condições para sua escritnj.racão, po
dendo, ainda, dispor sobre a dispensa ou a obriga,

toriedade de raanu.tençáo de deter.nit.nad.os livros, ten

.  do em vista a natureza do serviço ou o ramo de ati-

vid.ade do contribuinte c

Ir to 27 ■ - Em nenliuraa hipótese poderá, o contribuinte atrasar a .

escrituração dos livros fiscais por mais cie 30 (trin

ta) dias o

ârto 28' - Fica instituída a Mota Fiscal de Eervico, cabendo
ao Poder íixecutivo, mediante Decreto, estabelecer

as normas relativas a;

I - obrigatoried.ad_e ou dispe.nsa de emissão:

II - conteubo e iudicaçoes*

III - forma de tTtilizaçao:

IV" - autenticação;

V - inip.ressão;

VI - quaisau.er ou.tras condições.

Irto 29' - O exercicb de quslqii.e.r d.as ativid_ades p-revistas na

Lista do arctigo 12 pressupõe o pagariento dn taxa de

licença, inclusive cunndo se trcctar d-e renovação.

Irto 30- - Esta lei e.ntra em vigor na data de sua publicação „

revogadas as disposições em contrário, especialmen
te as constantes do lltu.lo VI (arts. I6b 0 172} da

Lei nS l„.l85, de 11 de .novemb?co de 1967, mod.ifioa

das pela Lei nS lo38í-!-, de 28 de janeiro de 1970.



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

PROJETO DE LEI nS |l - 7

DISPÕE SOBRE O IJ-ÍPOSTO SOIBE SERVIÇOS DE
QUALQUER NATUREZA E REVOGA AS DÍSPOSI
CÕES GOIECIDAS NO TÍTULO VI, ARTIGOS
A 172, DA -LEI NS 1.186, de 11.11.6?, MO
DIFICADAS PELA LEI N2 1.38^, de 28.01.70 ,
E DÁ OU"TRAS PROVIDENCIAS./ ///////

SEÇÃO I

DA INGIDfíNGIA

Art. 12-0 imposto sobre serviços tem como fato gerador a

prestação por empresa ou profissional autonomo de

serviço relacionado na Lista Anexa,

PARÁGRAFO tJIÍIGO - Consideram-se tributáveis, para. efeito
de incidência do imposto, os serviços decorrentes

do fornecimento de trabalho, com ou sem utilização

de ferramentas ou veículos a usuários é consumido

res finais. / w

Art. 22 - A incidência do imposto independe:

I - da existência de estabelecimento'^-'ixo,
' II - do fornecimento simultâneo de mercadorias;
III - do cumprimento de quaisquer exigências legais,

regulamentares ou administrativas, relativas à
atividade, sem prejuizo das cominações cabíveis;

IV - do resultado financeiro do exercício da ativida

de.

Í3EÇÃ0 n

DA INCIDÊNCIA

Art. 3- - Excetuara-se da incidência:

I - Os semâços que configurem fato gerador de im

posto de competência da União;

II - O serviço que represente por si próprio, fato



PROJEDO DE LEI N6 83/73

DISPÕE SOERÉ O IMPOSTO SÓBRE SERVIÇOS DE
QüáLQUER natureza E revoga AS DISPOSIÇÕES
CONTIDAS NO TITüIO VI, ARTIGOS 164 a 172,
DA LEI m i 156, DE 11-11-67, MODIPIGADAS
PELA LEI Nô 1 384, DE 28-01-70, E DA OU
TRAS PROVIDÊNCIAS» ,

O Presidente da Câmara Mianicipal de Cacho-
eiro de Itàpemirim, Estado do Espírito Saja
to, no Tiso de suas atri^buições legais: Pa3
ço saLer (lue a Câmara decretou a seguinte
Lei: ' ' '

_ T •
da=incid1èincia

Art. 12 - O imposto sobre serviços tem como fato gerador a presta-

ção por empresa oü profissional autônomo de serviço rela

cionado na Lista Anexa,

PARAGRAPO ÚNICO - Consideram-se tributáveis, para efeito de

incidência do imposto, os serviços decorrentes do forne

cimento de trabalho, com ou sem utilização de ferramen
tas ou veículos a usuários e consumidores finais.

Art, 22 - A incidência do imposto independe:

I -da existência de estabelecimento fixo;

■

II - do fornecimento simultâneo de mercadorias; \

III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regu-

lamentares ou administrativas, relativas à atividade,

sem prejuízo das cominações cabíveis;

IV - do resultado financeiro do exercício da atividade.

SEÇÃO lí '

DA NAC INCIDÊNCIA

Art.-32 - Exeetuam-se da incidência:

I  os serviços que,configurem fato gerador de impostos

de competência da União;

II - o serviço que represénte por sí práprio, fato
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - '

do Irp.porjto de Circiilação de • ■ercadoriaa

Irt, ~ A base de calciALo do inposto e o ijre<;)o do cervioc.

PfJldcrAXAO PT.I "ilTiO - O valor cio serviço, para efeito da
eptiraeão da base do cálculo, ser-á obtido;
I - oel- recel.ta cionpal do çoatrltuinte, rüc..ado se

tratar de prestação de serviço e"i caráter perc:^
nente j

II " pele rr-Aoo cobrado, ciuaiodo se tratar de presta
ção de naroter eventual, seja descontínua, ou i
solada•

■i- .1;AiJinVO a:c,.,-uííD') - A caracterisaçao ao serviço, eu ;?un,
cao de sua por; lanente ozecução ou eventu.al presta
ção, aprrrar-ne-o, a crit'rio da autoridade aduinis.
trativo., leva.não-se er.i consideração a habltus-PIld.ode
CO 1 ciue o ^restodor dosenueiriar a ativod&de.

' ^

-.rt, 5"^' -* -iessalvadua as :;.ir )tesen e::pras3a".s^'te previstas
te capittilo, o inposto será caicaúédo pela aplica-
aao, ao respectivo preço cobrado para a euecução do
serviço, das alíciuotas referidas no artigo 11,

Art, • 53 - A preço do determinados serviços poderá ser f izaodo
polo autoridade ad-únlstrativa;

I - era pauta -que reflita o corrente na praça-;
II - por arbitramento, nos cacos especif ica-Aente pre

vistos;

III - nediante estiraativa, quando a base de cálculo
nao ofcrc-cer condições de apuração pelos crité
rios norranis,

Irt. 70 - O preço dos serviços poderá ser arbitrado, sesi
jui.so cluS'pejialidades cabíveis, nos seguintes casos
específicoss
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMÍRIM

.1 - auniido o contribuinte nao exibir a fiscallzagao

or. ele''iGnto3 neceacnrios a oonprovâoão da recoi^

ta incb-icIvc- n:'a cjcon de Ino-istèjTdü:;^
perila ou oxt-:":'Vlo doe llrroe ou documeíitoo dis

ca ia ;

II - qp-cndo houver fundados snopeitm de oue os docü

nentos iliscais não raf?.ote:J. o preço real dos

serviçosy qn quando o decl.arodo notsriauen-

ts inferior no corrente na. "/rnoa".

dll - suando o contribuinte nno estiver inscrito,

/uióCElAFO ühIGO - líns Iiipótescs previstas neste artigo, a
base do cálculo cora arbitrada ori quo.ntia não
i:"iforlor a' nora dna • sogulnten parcelo n, acrescj.

das de 3-T't

i - vaiór tias .oaocrias yritiaSj ca.nustiveis e ou

tros ;,is.toriols Gonsunldos ou aplicados j

II - foliio nensal de oo2.arios papos, adicio,n£!da do

lionoi-rj?lv)s ou "pro-labore" de diretores, e r-eti

radas, a qunlnu.er título, do proprietrç^o^s', só
cio;,! ou r^erontesí

, _ " ^ / Xi-
-Lli - alupiiol uoncal do inovei e dos oa^hlnas e enui

o-/

pa.contos ou, nua fido próprios, por cento)
do valor dos nos

If - despesao co.i fornociuento do apua, lur, força,
telefono o 'denais encargos nomíois obrigatórios
do co.i.ibribuinte.

irt. 8fi - .uando o volucie, naturcoa ou nodalidado dc proota-
çno d.o serviço se revestir de condições excepcio

na is para a obtenção do seu preço, a base de calcu

Io poderá ser fixada por esti.nativa, a critério da
autoridade adainistrativa, observadas as seguintes

norma os

1 - com base eri iniormoQoes do contribuinte e en ou

tr.)S ■elementos irfor'.nativos, inclusive estudos
do órgãos públicas e e,atiandos. de cl?;;oe dire'ta.
riente vinculadas o ativlduiiG, serão estirudos o
valor provável das operrooeij trlou.toveis e do
i-iposto total a recolher;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM -

II - o raontante do inpooto aasia estiirioclo tora ao

coadloõeo de ogu recoliilaonto fixadas pela aurbo
ridade adxinistratiTo;

III - findo o período parr o av..::l se feo a cstiin?tiva>
cyi' delxc-ndo o s ia tens do sor opllcndo, r,or raiol
mier motivo, serão çpurados o rreoo ronl dos

serviços e o montoiitvo d,o i~T-osto efetlya.ooiste rfc

vido polo oontriDulnte, respondG.;iclo este pelo

valor apuj^ado ou te.ndo direito a restituição do

oxcosso poço, ooniLOU-ie o onso,

- indepondente^icnte de ■-'.■uolquer- u'?ocedimc-nto fis
cal e serrpre que se verificar qtio o preço total
dos serviços eo:ced0U a estimativa, fica o con
tribuinte obrigado a recolher, no ■nraso provi^
to, o imposto devido pela. diferença.

i-diliádd/ud) Pdl mo - o encíundremento do contrIbninte no
regime de estimativa poderá, a critério de auto
ridade çompetemite, ser. feito indí.viãual.mehte,
por categorias de contribuintes e gr"pp6's ou .se-

■ tores de atividade.

no e o se"eu critério, suspenad^^ aplicação do
sistema previsto neste artigo, de modo geral ou
individual, bom como rever os valores estimados
raro determinado poriodo e, gc for o caso, rea
justar as prestações subsequentes à revisão. ■

1  .,Lu,\C-a:o":) r. :.x: IimO - aplicação do regime de estimativa
indepoiidera do fato de que porá a i''espectivr. a-
tividoMG ho;ja sido fixada d alirnioto nplicavel,
bem como do circunstancia de se encontrar o coij
trídcuinte sujeito a possuir escrita fiscal,

.'.rt, 9ü - O imposto devido pelo profissional autônomo, ea de
corrência da prestação dos serviços sob a ferma de
traDolho pessoal, sers coiorado na forma da lista do

^ serviços, prevista no art. 12.

'  - quando a prestação dos serviços, pelo
proí Issianal. auPo.no'mo, ir^o ocorrer sob a for'ia de
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U.L"̂ sDaliiO pesfjOí).! ep -veriricado a hi'oot.enü pre»-

vinta no parágrafo -aniGO do artigo Ih desta Lei,
o imposto 'Cera coino base de calculo o

oSivicOp i.Ccii.id.o~se a alLcrúOoa prevista, 'oí/rs

PI arividüâe erorcicla»

-i-o - jifiíiao OG serviços pi ciLie se refereiii os itP-^iis T, o,
— j -- j

35 Oj 65 ±lj ±'-'1 0 17 da lista do artigo 12 £oj:en
prestados por sociedadaj estas ficarão sujeitas ao
imposto jia forcia prevista, no "capnt" do artigo ante
rior, ealcnlado em dobro em relar.)ão a cada profis-
olonsl iiGbilit;adoj socioj e.mpregaüo on não, riiie ores
te sêx-viços em aopio oa sociedade, embora assumindo

rooponsobilidade possoai, n.po termos dc lei aplica-
Vr^l

•-■a.. * f

O  d rvo ^ n T '1 - - , u • } , CN. •■  "7' Pie ore ar Gigo nao 30 spli.
CO os G OC .l(3d:';d o G G"! rXíQ Clioto»

a) oGcio noo ir-bilítodo ao oxercício da atividade
csrcesponâGiite aos serviços prestados,4)e;K?2'boci.G
dado; , • /j^'

b) sócio pessoa áii3:'ídica:
c) mais de-2 (dois) empregados projA^ionalmente não

..iuoij.i',^0003 ao cocercicivO da titlvixiade correspon
dente aoG serviços prostedoâ pela sociedade.

fü r;(iülii)0 - Ocorrendo onaloner dss hinoteses pre
■  vistas no parágrafo «.nterior, a sociedade pegará o

imposto tomando como base do calculo o preço cobra
do pela erecLiçao dos serviços.

r-t 11-J. • .L.L da prestação das serviços a qúo se referem 03 itens
19 o 20 da lista do artigo 12 o imposto será calcu
lado sobre o preço cobrado, dedusldas as pa.rcelas
Gorrespond entes t

a) GO valor dos materiais fornecidos pelo prestador
de serviços]

b) ao valor das sub empreita das :]á tributadas nelo
imnosto.
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PREFEITURA MUIVICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRíM - 6

Art, 12 - A cobrança do imposto pela prestação de serviços se
rá efetuada na forma estabelecida na lista de servi,"
COS constante do presente artigo:

Fixa Variável
(AMUAL) (idHHSAL)

l^Q natureza das Atividades S/S|lário S/i'íçvira.
iírnimo^ .  Economico

1 - fiedicos, dentistas e veterina.

rios

2 - Enfermeiros, protétlcos (pró
tese dentária), obstetras, o^.
tópicos, fono-and.iólogos, ps,i
cólogos o...

-

Laboratórios de analises clí

nicas e eletricidade medica..

Hospitais, sanatórios, ambnla.
tórios, pronto-soGorros, ban
cos de sangue, casas de saúde,
casas de recuperação ou repou,
so sob orientação módica ....

5 - Advogados ou provisionados...

6 - Agentes da propriedade indus

trial

7 - Agentes da propriedade artís
tica ou literária.

O - Peritos e avaliadores

9 - dradutores e interpretes ....

10- Despachantes

50

30

^  2^

50

20

30

20

20

^0

2fo
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i

Nat'!jj?eza das Atividades

J-' ixa

(AlfJAL)

3/dalôrio

Variavel

(M3AL)

S/;.íovini,
lílconóniico

11 - Scononiista.s ^0

12 " Contadores5 auditores, guar

da-livros e técnicos ein con

ta ü il i da d. e 30

1 a Orga.niza gao, prograinaçao, pl^

nejaniento, assessor ia, pro

cessamento de dados, cônsul

toria técnica, financeira ou
administrativa (exceto os ser

vioos de assistência técnica

prestados a terceiros e con

cernentes a rnno de indús

tria ou comércio explorados
pelo prestador de serviço)..

1^1- - Datilografia, estenograf ia ,

SGcretaria e expediente

7

7/^ /

15 - Administração de bens ou ne

gócios, inclusive consórcios
ou fundos mútuos para aquisi
cão de bens (não abrangidos

os serviços executados por

instituições financeiras),.. 2'^

16 — Recrutcsmento, colocação ou
forneci^xnito de mão-de-obra,

/

inclusive por empregados do

prestador de serviços ou por

trabalhadores avmlsos por

ele contratados 3^/̂"
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - 8

I'I^ Natureza das Atividades

Nixa.

(/u-rtJAL)

ar io
■■íínino^

Variável
(LíEíIdAL)
B/,;-Í^VÍm.

Nconomico

17 - . -iigeiil.ioiros, arquitetos, ur-
bsuistas

18 nPr o 3 e t i s ta s 5 oa 1 ciiü. i s t a s, dg.
seniilstas-teGnicos 20

19 - v^-ecueão, por administração,
^ orpreitada ou sub empreita da,

de construção civil, de o~
brns liidráulicas' e outras o
bras sorelhantos, inclusive
serviços auotiliaros ou cou-
plesíentnres (eucoto o fome
Gv:'.Q.nto de raGrcadorias prod^
Hldas pelo prestador dos ser,
viços for-a do local da pres-
taçcãb dos serviços que ficam
sujeitas ao 1.1,:i^)

x-.'

3^

20 - Demolição, conservação g re
paração de edifícios ( inclii
siVQ elevadores neles insta

lados), estradas, pontes e
coiseneres (ouceto o. forneci
monto do oiorcadofia.3 produz;!
das polo prestador cios servi
COS, fora do local da presta
ção dos serviços,- que ficam
SU3citas ao l.o.' i#)

r>n Limpeza de inoveis 2^

22 - laspagem e lustração de assg
alhos 1%
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Natureza das dtivldsdes

Fixa
(AIÍiJAL)

■3/Falar Io
dinlriQ^

Variavel
(;Kir3AL)
A/:íovi:n.

23 - "eslnfecaão e higienisaoão.•

Ph lAistra/íão do, 'bens oa-á^/eis (qiian
do o serviço for pj?ogtadoa
usuário finei do objeto lus
trado)». f^-fO

25 darbeiros, cabeleireâoaosj me.
.nlcures, pedicures, trataneri
to de pele (e outros servi
ços de salões de belc-ss.) ... 00

25 - banhos, duchas, nassar^ns, ai
na sticas e co.iiqeíieres ......

27 - Transporte e cotíiunicagoes de
.tifcítureza. ostritamo.!:ite manioó,
i^nl

20 (//

28 - PuOLIClSí

a) Teatros, cinemas, circos,
"Uditorlos, parca"9s ao
versões, taul-dancings e
co.npeneres • • « • •

b) sbuDosiçco c.oa cobrança de
iiipressos

c) oilhareí), boliches e ou
tros jogos porsútiôos...,

d) bailes, "slioors", festi
va Is, recitais 'e conge
neres

lOa

.07

loi?

%
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PREFEITURA MUMCIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - 10

Natureza das Atividades

Fixa
(.âlíQAL)

S/S|lário
Mínimo ̂

Variável
(ifENSAL)

S/Mgvim,
Hconomico

e) Competições esportivas ou
de destreza física ou in

telectual, com ou sem par

ticipação do espectador ,
inclusive as realizadas

em auditórios de estações
de rádio ou de televisão^

f) execução de música, indi
vidualmente ou por conjun

to

g) Fornecimento de música, me
diante transmissão por

qualquer processo

29 - Organização de festas, "buf-
fet" (exceto o fornecimento

de alimentos e bebidas, que

ficam suj eitas ao I,C,M,),,.

r

30 - Agencias de turismo, passei

os e excursões, guias de tu
rismo

31 - Intermediação, inclusive cor
retagem de bens móveis e imó
veis, exceto os serviços men

cionados nos itens 58 e 59..

32 - Agenciamento e representação

de qualquer natureza, não in

cluídos no item anterior e

nos itens 58 e 59 3fo

33 - Análises técnicas
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IJQ Natureza das Atividades

Fixa
(ANUAL)

S/Salário
ííinimo^

Variavel

(MS AL)

vS/Mgvim.
Sconomico

Blj. _ Organização de feiras de a-

mostras, congressos e congè
neres

35 - Propaganda e publicidade, in
clusive planejamento de cam

panhas ou sistemas de publi

cidade, elaboração de dese

niios, textos e demais mate

riais publicitários, divulga
cão de textos, desealios e ou,

tros materiais de publicida

de, por qualquer meio ......

36 - Armazéns gerais, armazéns fri
goríficos e silos, carga ,
descarga, arrumação e guarda
de bens, inclusive guarda-mé[
veis e serviços correlatos..

37 - Depósitos de qualquer natura

za (exceto depósitos feitos
em bancos ou outras institui

cÕes financeiras)

38 - Guarda e estacionamento de

veículos

39 - Hospedagem em iioteis, pen

sões e congêneres (ova3ap da
alimentação, quando incluido
no preço da diária ou mensa
lidade, fica sujeito ao im

posto s/ serviços)
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - 12

N-Q Natureza das Atividades

Fixa
(ANUAL)

S/Salário
Mínimo^

Variavel
(MlilNSAL)

S/Movim«
Economico

^0 - Lubrificagão, limpesa e revi.
são de máquinas, aparelhos e
equipamentos (quando a revi

são implicar em conserto ou

substituição de peças aplica
-se o disposto no item 41)..

41 - Conserto e reparação de quai^
quer objetos (exclusive) era

qualquer caso, o fornecimen

to de peças e partes de ma

quinas e aparelhos, cujo va

lor fica sujeito ao I.C.M...

42 - Recondicionaraento de moto -

res (o valor das peças forne

cidas pelo prestador de ser

viço fica. sujeito ao I.C.M.)

V

43 - Pintura (exceto os serviços
relacionados cora imóveis) de
objetos destinados à corner-
cialização ou industrializa
cao 5^/̂o

'+4 - Ensino de qiialquer grau

natureza

ou

1%

45 ~ Alfaiates, raodistas, costu
reiros, prestados ao usuário
final, quando o material, sa3^

'vo o de aviamento, seja for

necido pelo usuário ........ 20
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NQ Natureza das Atividades

Fixa
(AmAL)

S/Salário.
* /f ̂  ^
i-íinimo p

Variavel
(MENSAL)

S/Mgvim,
Sconomico

h-6 - Tinturaria e Lavanderia .. • •

h7 - Beneficiamento, lavagem, se
cagem, tingimento, galvano

plastia, acondicionamento e

operações similares, de
tos não destinados à comer

cialização ou indusísrializâ,
oao

í+8 - Instalação e montagem de apa

relhos, máquinas e equipamen
tos, prestados ao usuário
nal do serviço, exclusivamen

te com material por ele for

necido (excetua-se a prest^

ção de serviço ao Poder Pu
blico, a autarquias, a empre

sas concessionárias de pro
dução e energia elétrica),.. 3%

h9 - Colocação de tapetes e corti
nas com material fornecido

pelo usuário final do servi-
!0

50 - Estúdios fotográficos e cine

raatográfIcòs, inclusive reve
lação, ançliação, copia e r^
produção; Estúdios de grava

ção de "video-tapes" para t£
levisão. Estúdios fonográfi-
Gos e de gravação de som ou

ruídos, incltisive dublagem e
raixagem sonora



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAGHOEIRO DE ITAPEMIRIM - Ih

N2 Natiireza das Atividades

Fixa
(AHUAL)

S/Salário
Mínimo^

Variável
(MENSAL)

S/Mgvim,
Sconotnico

- cópias de docnaientos e ou
tros papéis, plantas e dese
nhos, por qualquer processo

não incluido no item ante-

r ior ..é...'.

52 - Locação de bens móveis .....

53 - Composição grafica, cliche-
ria, zincografia e fotolito

grafia

5^ - Guarda, tratamento e araestr^
.  mento de animais

55 - Florestaraento e refloresta-

mento

56 - Paisagismo G decoração (exce

to o material fornecido para.

execução, que fica sugeitoao
I.C.M.)

57" - Recautchutagera ou regenera
ção de pneuraaticos

58 - Agenciamento, corretagem ou

intermediação de cambio e de
seguros

59 - Agenciamento, corretagem ou
intermediação de títulos cpais
quer (exceto os serviços exe

cutados por instituições fl-

3%

Ifo

Ifo

Ifo

)/i?
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM - 15

N2 Natureza das Atividades

Fixa

(A1'RJAL) ■

S/S^lário
Mínimo^

Variável
(IMÍSAL)

•S/Movia,
Bconomico

financeiras, sociedades dis

tribuidoras de Títulos e Va

lores e sociedade de correto

res, regularmente autoriza

das a funcionar) ...........

60 - Sncadernação de livros e re.
vistas

61 - Aerof otogrametria

62 - Cobranças, inclusive de di

reitos autorais

63 - Distribuição de filmes cine
matográficos e de "video-t^
pes"

6^!- - Distribuição e venda de bi
lhetes de loteria e de lot^

ria esportiva ..............

65 - Empresas funerárias

66 - Taxidermistas

SEGãO IV •

Ifa

lio

DO COIlCRIBUnOTE

Art. 13^ - Contribuinte do imposto é o prestador de serviço.

PíiRAGK.AFO PPiIjlEIRO - Considera-se prestador de serviço o

profissional autonomo ou a empresa que exercer, em
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carater perniaiiente oii oventual, quaisquer ativida

des constantes da lista do artigo 12,

PAJUiGIvíiPO v'3.T13üÍÍDO - iíao sao contribuintes5

I - 03 que prestara í3erviços eu ralação de emprego 5
II - os trabalhadores considerados coráo a\nLLsos pela

Frevidencia locialj

III ~ os dirigentes de empresas e membros de seus con

seliios.

iPUbiGíhJ?'O - 3ão isentos do imposto;

I - os que executam, sob a administração, empreita

da, obras hidráulicas ou de construção civil
contratadas com a União, Ustados, Uunicípios,
Autarciúlas e empresas concessionárias de servi

ços públicos',
II - os que auferem, no exercício de suas atividacfes,

receita anual inferior a 20 voses o salário raí-

nino vigente no rrjnlcípio, com base ii^/^ífercX
cio anterior,

III - os pequenos artífices, como tais^^hsiderad.os ̂
nueles, em sen próprio domicílio^ setn porta a-
berta para a via pública e sem propaganda de
qualquer especie, prestera serviços por conta

própria e sem enpi^egados, na o se considerando co

mo tais os fi3-ho3 o rrmlher do responsável 5
IV - as federações, associações e clubes desportivos,

eiü relação aos jogos de futebol e outras ativi

dades esportivas realizadas sob a responssbili,

dnde direta dessas entidades, desde que devida-r

mente legalizados.

\rt, IV - Para os efeitos deste imposto, entende-se;

I - por empresas:

a) toda e qualquer pessoa jurídica, inclusive a
sociedade civil ou de fato, que exercer ati-

/% ^

vidades econômicas de prestação de serviço5

b) a firma individual da mesraa natureza.
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■  IX - os pertencentes à tnes-ia pessoa física ou
ca, ainda que funcionando en locais diversos.

PallÂCFòi?:') FuUXIRO - líao se coMpreende eo:ao locais diver
sos dois ou uai3 prédios contíguos e que se co;;iunl
quem, Internamente, con os vários pavlrnentos de uu
rnesuo prédio,

PãJí,1T'AF0 ridPl):') - Coda estabeleclnento do riesuo contri.

"buinte é considerado autonorio para efeito exclusivo
de raanutencão de livros e de docunentos fiscais e

para rocolhiuento do inposto relativo a atividade

nele plesenvolvida, revSpondendo a empresa pelos débi,
tos, acrescinos e penalidndeís referentes a qualcjuer

deles.

dlFO VI

no Dr.-Jcolffo fh\ FOVTV ^7,

Irt. l8- - Todo aquele que se utilisar do serviqo prestado por

enpresa ou profissional autonono, ^sob a forna de

trabaliio reiíTuaorado, deverá exigir, no ocasião do
pagariento, a apresentação do (Certificado do Inscri

ção no ''Cadastro de Receitas ercantis dó tuiicípio
(Cadastro de Ifestadores de 'Cervieo).

^  -

P,V:iCFc/>PO UiTICO - lio recibo ou qualquer outro documento

que coMprove a efetivação do paga>'íonto, deverá cons.
tar o niixoro da CEnscrição 'unicipal do Prestador de

c-Cerviço de •ualrfuer Natureza.

irt. 19- - bão sendo apresentado o certificado de -Inscrição, a
ciuele que se utilizar do serviço descontará, no ato
do paga .'.lento, o valor do tributo corres]) .indentc- a

alíquota prevista para a respectiva atividade,

PI\rC;v.PPCl'E) ülFC ) - .fuanno se tratar de profissional autono

mo, observar-se-á o disposto no parágrafo único do
artigo 9im
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.•irt» 20'^ " ria hipótese de n-jo efetuar o desconto a nne estava

oDrigado a providenciar, ficará o usuário do servi
ço responsável pelo pagamento do valor corresponden

te ao tributo n-ao descontado»

Art. 21 - O recolhimento do imposto descontado na fonte ou,
era sendo o caso, a ir/iportaneia que deveria ter sido

descontada, far-se-á em nome do responsável nela re
tenqao, com uma relapão nominal contendo os endere-

■ 20S dos prestr.aorec de serviço, observando-se, cuan
to ao praso de recol-iinento, o disposto no artigo
2ii-, inciso II,

àu-'-,n'0 Ulilíb) ~ Considern-se'apropriação indébita, su
jeito a "Tulta de lOOfj (cem por" cento) do valor do
v.ributo, o debito !çesul.tante de ooeracoes não escri
tiüvadas nos li\To.s fiscais quando se der a reten-
çao, pelo usuário do servieo^ por, Taraso superlox* a
60 (sessenta) dias, contados da data era que devia
ter sido providenciado o recolhimento, do valor do
tributo descontado na fo.nte ou da importância cor
respondente ao desconto não efestilado.

PS i rsica-s ou jurídicas beiq^^ciadas pc
gl.mes de imunidade ou isenção trlbu'líÍria, sujeitani
-se as oorigaçoes urevistas nesta seção, sob -oeria
de suspensão ou perda de benefício.

0->-h. 00" A •:« C-f,

Art. 23 ■" - O lançamento será feito cora base nos dados constan-
tes do Cadastro de Prestadores de iervico de ..ual-
qiier iiatureza e dco declarações e guias de recolhi
monto,

T: Ap "l 'b 7T-7r-rrs /-v ^ ^.  = - O lançamento sera feito de oficio;

I - quando a gula de rocolhimento nrão foi' a-i).fe-'jGnta
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da no prazo previsto.t

II - nos casos previstos no artigo 7^5

III - na hipótese de atividades snjeltas a
:íg,

art. ãessalvados as hipóteses evpressanente -nrevistas
nesta heij o recolhimento do i:;mosto, a se efetoar
na oiro-corla de hazenda ou en entidades autor laad

ocorrerá s
■' íD-**!

ani,uíj.iaenoe} abe o ciia ko do ríGo í3e fevereiro de
c-aaa eocercicio, no caso das atividades referi
das no artigo 9£i ;

■'..L. - iiie.íBü.L.iQn.íjQj are o ultimo dia do nes subsoquen,
te ao que ocorrer o fato gerador, nas dernols a-
tividades da lista de serviços do artigo 12;

III - QUando se tratar de imposto descontado na fon
te, observcdo o disposto no artigo 20, até o úl
tino dia do ues seguinte ao mas en ocorrer
o desconto» •/

i-nn AUitíU' O U:':iCO - Independentemente do^c^^l té^inq oQtoUo
-i- V- vw .j •-'v.

leciriog neste artigo, poae3.-'á rfutorldade acr-n-n-is
^  i - t j.

tratlva, atendenao a peculiaridade de cada ativida
de Q ds conveniências do fisco e do contribuinte, a
0000.3. j iOna j_ ido cie s de 33Gcoiliimento c.',ÍT'Qjmsr: s ciente 3*1''
tigo,

hrt. 25 - As guias de recolhimento, declarações de quaisquer
ocÃtros docunontos necessários ao curpriiento do 'di^
posto nesrc- capj.tuio obc;decG3?.õo aos nodelog arrova
dos pela ' iTetoria cio dar,e.iida.

-pri

SbdAl 7III •

h DO DXÜndNffel',) FlJCnL

!.rt, 26- - O contribuinte fica obrisad
ae seus estabelecimentos sujeitos a inscrição

O cl ■lUi.ibO.T j Clil Cí,ví3,'l *ilíT;

03-



•  "■ ^ -T '' -si '

crita fiscal destinada ao registro dos sei^ços presta-
■  ■ ■ ' Aos. .

PARjÍGRAPC TJNICO — Mediante Decreto, o Poder Executivo estabe
lecerá os modelos de livros fiscais, a forma, os prazos
e as condições para sua escrituração, podendo,, ainda, -
dispor sobre a dispensa ou a obrigatoriedade de nianuten-
ção de determinados livros, tendo em vista a natureza do
.serviço ou o ramo de atividade do contribuinte.

Art. 27 - Sq nenhuma bipátese poderá o contribuinte atrasar a es
crituração dos livros fiscais por mais de 30 (trinta di-

■" ■ 'as, , - ' ,

"Art, 28 - Pica instituída a Nota Piscai de Serviço, cabendo ao Po-
V  der Executivo, mediante Decreto, estabelecer as normas

'  . , ■ relativas-a;. "■ ■

I - obrigatoriedade ou dispensa de' emissãoj
II -/conteúdo e indicações;

,  íti .- forma de utilização; , ,
-  IV -autenticação}

V -. impressão; •
,  VI - quaisquer outras condições,

Arti 29 - O exercício de qualquer das atividades previstas na Lis-
.  ta do artigo 12 pressupõe o pagamento da taxa de licença,

inclusive quando se tratar de renovação.

Art. 30 - Esta'lei'entra em vigor na data de sua púglicação, revo-
'  c. ' ' ' ' ' ' 'gadas as disposições em contrário, especialmente as con^

tantes do Título VI (arts. ;i64 a 172) da Lei n^ 1 186,
;  de 11 de novembro de 1967, modificadas pela Lei n^ 1 384,

:  .de 28 de janeiro dè,1970. , '

Saia das Sessões, 28 de dezembro de 1973.

AYLTON COELHO COSTA

PRESIDENTE DA OlMARA



1.^.

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMÍRIM

de harmonia, onde nos permitamos os-mesmos esfoj:'oos e o mesnío

trabalho, revir^orador, em prol da nossa altiva Gomnnidadeo

Atenciosas Gaudacoes

^ ̂
MODORIG FSRRACO

mnicipal

SxmOo Beniior
Aylton Coelho Gosta
GDo Presidente da

Çamara Municipal de
Cachoeiro de Itapemirim
Nesta
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J TJ B T I F I G A T I ¥ A

jTiStarnos cora o presente projeto de Lei nos antecipan

do. convenientemente5 a rma das principais proposições do tra

balho técnico relativo ao PDLI- Plano de Desenvolvimento Local

Integraõ-O, cnie constItn.lra a edição de r.ra novo Codiço Tributá

rio para o í-fiinicípiOo Tal antecipação, conquanto parcial, tinia
vez que abrange apenas as disposições relativas ao Imposto Do

bre Terviço de '"Qualquer liatureza, não foge a devida conscnan

018 ooni acjiiilo ov.e sero proposto no todo,. .1? fora parte íq

.tegrante como ura dos tétulos d_o futuro ord.enaraento disciplinar
dos tributos municipais.

u mie. para a modificação de aliquotas e da sistema

tica de cobrança d_o préfalado tributo, para vigorar a partir cte
01 d.e janeiro d.e 197^^ a fira de que possa se compatibilizar com

A  A

OS estudos ja api/ovedos do Gadastro Técnico Miinicipa]., bem co-

ra.o cora o sistema a ser adotado, çTial seja, o de lancam.entos e
A  A

cálculos através de dados programados pela IBM, era computado

res eletrônicos — tudo isso ja configwad.o e autorizado atra,
A

ves do PDLI — teremos que, ainda este ano, elaborar novas nor

mas legislativaso Dai a necessidade premente d.e transformação

era Lei do Projeto era ouestaoo

Forao.s diretara.ente ao assu.ato, ■'"'.'■'''a vez nue a eTC^e-

riencia e os conhecimentos técnicos dessa. Casa nermite'"''! ob:ieti

vãmente compreender nue a atua.], sistemática de d.ancaraento, co
brança e tauacao do 1 o Th g , ̂ , 'n?.''evi.sta no Cod.i.go Tributcr-io,
com as modificações da T^ei nQ IcõSh^ de 28,01ol970.; esta total
mente mr.ti.lada,. complexa e inaplicad.a até hoje, não G0,nfere
com as reais .necessid.ades '""'o mionicipio e suas mote.ncialid,ades^
tornando d.as mais irrisórias e defiGie.ntes a arrecadação dos
tributos devid.os pelos prestadores d.e serviços.

A proposição sob exame dessa Gamara estabelece com
clareza e nrecisão e de maneira muito mai.s' .sira.p].ific^da cm.e a.s
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normas vigentes tudo nnanto moderna mente, segundo a melhor õ-on

trina e técnica legislativa, diz r-espeito ao 1,8.??.

O trahaliio, é bom qne se frise, foi supervisionado e
adequado as realidades e peculiaridades locais pela nossa A.S-

sessoria de Plaiienamento e Coordenação Geral, juntamente com

a Diretoria de Fazenda dn i-fiT.nicipalid.ad.e, levando em Gonsid.era.

cão para o estabelecimento da,s alíquotas fixas com base no sa
lário mínimo e das alíquotas incid.entes sobre o movimento eco
nômico dos prestadores d.e serviços os percentuais norraalmente
u/bilizados era outras ríUinicipalid_ades do porte e equivalência
^  A V .

socio-economica a de Cachoeiro de Ita.oemirlm, obedecendo, ain

da, a orientação'superior do Fscritério Técnico Ary Garcia Ho
za. Ressalte-se, com efeito, que inocorrerá aumento de tributa
cão, mas ad^equação do modus operandi a.o que economicamente per
mitem as condições dos prestadores d_e serviços em nosso ími.ni.cí
pio, seja empresa, seja profissional autononio ou qualquer ou-

tro. A. s.istematica atual, a par de injusta cora os prestadores

de menores .recursos, permite grande evasão de arendas, esta a

razão poroue não pode mais continuar se oniiti.ndo a kunicipali-

d.a õ e ̂

Fis, pois, o esse.ncial objetivo do p^^oríetc; ''anteci

r)'?:? a aiorovaoao de vm dos Títulos do futuro Codieio Tributário,

efetivam.ente adaptado a nossa realid-ad-e, uma vez que não .nos

foi perraitid.o, apesar do.s esforços da equipe técnica do Escri-
trio Técnico A.r'"?' Garcia ''^.cza e dos nossos âsse.'=:so,rps a elabo.i"p_

cpo g.lobal de todo o projeto do Codigo Tributário, que oportu

namente enviaremos a elevad.a ap.reciacão desse Orcão T.iegislati

vo, onde .necessariame.nte estarão contidns as disposições ora

propostas.

Gabo assinalar, por d.erradelro, que todas as regras

estabelecidas no Projeto foram, confro.ntad.as cora as .normas raes-

tras emanadas do Codigo Tributário Hacional e d-e Leis ■ com.pie

raentares, especialmente a Lista, de Fervicos do artigo 12n cni.e

e taxativa e nao exemplificativa, conform.e o ente.nd.ira.ento pre

dominante dos doutrinadores, estando, assim, o trabalho ora
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encsralniiado e para a qual pedimos a ap.rovacão integra], dos i-
/S

lustres Membros dessa Camara bfunicipalj em regime de especial

Li3:'gencia, em perfeita haruionia com os dip].om.as legais super io-

3:'es „

CacboeiTn de It-^^-^eniirim- 21 de dezembro d.e 19']3'>

'muiic irai
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JUSTIFICATIVâ

^iStaaoe eoin o presente projeto de Lei nos cnntecipan

do, convenientemente, a unia das principais proposições do ti^a-

balho técnico i:'elativo ao PDLI- Flano de Desenvolvimento Local

Integrado, que constituirá a edição de um novo Codigo 'Tributá
rio para o Dunicípio, Tal antecipação, conquanto parcial, lima
ves que abrange apenas as disposições relativas ao.Imposto Do-
bj?o Derviço de '"ualquer I.lrcmesa, não foge à devida consonan
cia com aquilo que será proposto no todo, já que fará parte ia
tegrante como ur.i dos títulos do faituro ordenornento disciplinar
dos tributos siiinicipais,,

t que, para a modlficeção de .aliquotan e da sicteiiá
tica de cobrança do prefalado tribu.to, para vigorar a partir de

■01 de janeiro de 197^i-, a fim de que possa se compatibilisarcom.
os esti-idos já aprovados do Cadastro Técnico unlcipal, bem co
mo com. o sistema a ser adotado, qual seja, o de lonçanentos e
cálculos através de dados programados pela IB":Í, em coi.iputado-
res eletrônicos — tudo isso já configurado e autorizado atra.
ves do FDLI — teremos que, ainda este ano, elaborar novas no.r
.mas legislativas, Deti a necessidade pre-mente/dç-çi^íransformação
e.m Lei do Drojeto em questão,

Fomos diretamente ao assunt-o/ uma vez que a e:-rpe-
r iene ia e os conhecimentos técnicos dessa Casa per .:iitea objeti,
vãmente couipreender que a atual sistemática de lançamento, co
brança e taoiação do I».j , prevista no Codigo Tributário,
com as modificações da Lei 1,30-1-, de 28,01,1970, esta total
mente r;n.iti.lada, complexa e inaplicada até hoje, não confere'
com as reais necessidades do rrunicípio e suas potencialidades,
torna.ndo das mais irrisórias e deficientes a arrecadação dos
tributos d.evidos pelos prestadores de serviços,

proposição sob exame dessa Camara estabelece com
clareza e precisão e de maneira nmiito mais simplificada que as
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nor:'.iaí3 vigentes tn.do ciuanto nodernaraente, segiindo a rielhor dou

trina e técnica .lGgÍ33.attva, dis respeito ao >IÍ,

O trabalho, é bon que se frise, foi supervisionsrjo e
adequado os realidades e peculiaridades locais pelo nossa is-

sessoria de Planejamento e Coordenação Geral, juntamente com

a Piretoria de fasenda da ' Xinicipalidade, levarrdo esn considera

cão para o estabelecimento das a3-iquotas fixas cora base no sa-

lario minimo e dos alinuotas incidentes sobre o movimento oco

nomico dos prestadores de serviços os percentuais normalmente

utilizados era outras riuiiicipaliclacles do porte e equivalência

socio-economica a de Caclioeiro de ito''V,-r:\irir.i, obedecendo, ain

da, a orientação superior do dscritorio lecnico Cry Garcia F:o_

sa, Pessalte-se, com efeito, que inocorrerá aumento de tributa
cão, mas ade-quaçao cio riodus operandi ao que economicamente pej,
niitoni as condições dos prestadores de serviços eni nosso unicj;,

pio, sejn empresa, seja profissional autonomo ou qualquer ou

tro, :\ sistemático atual, o par de injusta com os -'resta dor es
de raenores reci-usos, permite grande evasao de rendas, esta a

razão porque não pode mais continuar se omitindo a, 'uTaicinali-

dad-e, /v-- -
//'y

.is, pois, o essencial objetivo^/'projeto? antecj^
par a aprovação de um dos fítulos do futuro Codigo Tributcírio,
efetiva-iente adaptado à nossa realidade, uiria vez que não nos
foi permitido, apesar dos esforços da equipe técnica do Tncri-
trio técnico cry Garcia ~ozt?. e dos nossos Gssessores a elabora

cão global de todo o projeto do Codigo Tributário, que oportu-
nac.iente enviaremos ã elevada apreciação desse Vgão Legislati
vo, onde necessariamente estarão contidas as dlsposiç^ães ora

propostas.

Cabe assinalar, por derradeiro, que todas as regras

estabelecidas no Projeto fora:'i confrontadas com as norcías mes

tras emanadas cio Ccdigo Tributário nacional e de Leis cocple
mentaros, especialmente a Lista de Perviços do artigo 12, que
e taxativa e nÕo exemplificativa, conforme o entendimento pre
dominante cios doutrinadares, estando, assim, o trabalho ora
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encaninliado e para o anal yedi;Tiag a aprovarão intoaral dos
las^xes ./r....Dros dessa '-adiara ...iinicipal, era regime de especial
lirgencia, em perfeita harmonia com os diplomas legais snêerio-

■.'actioeiro de ufípomirlra, Sl/^de-dezeiabro de 1973,
/  " 'í

/ ̂

hP aViip ?-ã-.ino
-3 ito Mnicipal
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PARECER-

A matéria é constituciODal e legal. Somos
pela s-aa aprovação.

Sála das ComljiBsões, 27 dé dezembro de 1973,
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T>^' PINAHÇAS E ORÇAMENTO

PH0J®0 T)E LEI

INICTATtva EXECÜTiyq ̂ MÜNIÇIPAL

RELATOR JOSS ANTONIO DAREENGO

'''Kan«^'Wr« «.'•'«-'ssiiac.na

íís 83/73
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PARECER

Nada temos a apresentar centra à matéria

Somos pela sna aprovação.

Sala da^Comlssoes, 27 de desemLro de 1973.
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